
 

 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.leg.br 
Pl0189-23 spa 

PARECER Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0189/23. 
 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Fernando Holiday, que visa autorizar 
o Executivo a fornecer treinamento e assessoria gratuita para os professores da rede pública 
e privada de ensino do município de São Paulo, a fim de facilitar a obtenção do porte ou a 
posse de armas para fins de promover a sua defesa pessoal.  
 
Segundo a propositura, o treinamento e a assessoria poderá ser realizado por meio de 
equipes multidisciplinares e contemplará: i) orientação quanto ao procedimento para a 
obtenção da posse ou do porte de armas; ii) auxílio na elaboração da declaração de efetiva 
necessidade e; iii) treinamento para prática e manuseio de armas de fogo. 
 
A propositura ainda estabelece a possibilidade de celebração de convênios ou parcerias com 
organizações sociais e outras instituições da esfera privada, tais como clubes sociais de tiro 
esportivo e similares, como forma de viabilizar a prática e o manuseio de armas de fogo. 
 
A justificativa enfatiza a necessidade da propositura diante da onda de ataques e ameaças 
terroristas nas escolas. 
 
O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado.  
 
Sob o ponto de vista formal, cumpre observar que a regra é a de que a iniciativa das leis cabe 
a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
Cidadãos, por força do art. 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

Segundo Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. Atualizada por Adilson 
Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa da Câmara ou, mais 
propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não reserva, 
expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem 
reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do prefeito os projetos de 
leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes 
da Administração Pública Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de 
execução de obras e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
Administração direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário 
dos servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os demais projetos 
competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma regimental” (p. 633).   

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 
Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, 
TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/2021). 

Nesse aspecto, cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível 
no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e 
serviços públicos, admitindo-as ainda que o projeto acarrete a criação de despesa, desde que 
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respeitada a esfera administrativa, ou seja, que o projeto não interfira com a estrutura ou 
atribuição de órgãos do Executivo, ou disponha sobre regime jurídico de servidores públicos, 
matérias essas de iniciativa legislativa privativa do Executivo.  
 
Esse entendimento do STF foi proferido no julgamento, em sede de repercussão geral, do 
Recurso Extraordinário nº 878.911/RJ, onde se debatia a obrigatoriedade de instalação de 
câmeras de vigilância nas escolas, tendo-se firmado a seguinte tese: 

“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 
despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 
seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, c e e, 
da Constituição Federal).” Somente nessas hipóteses, “ou seja, nos projetos de lei 
cujas matérias sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder 
Legislativo não poderá criar despesa.” 

Esse entendimento foi seguido pelo Órgão Especial do TJSP, ao julgar pela 
constitucionalidade da Lei 12.953, de 09 de maio de 2018, de iniciativa parlamentar, que 
também dispõe sobre a instalação de câmeras de monitoramento de segurança nas creches 
e escolas públicas municipais, inclusive dentro da sala de aula. Nesse julgamento, o TJSP 
reconheceu, sob o aspecto formal, a ausência de vícios pela não especificação da dotação 
orçamentária ou da fonte de custeio da iniciativa (ADI 2113734-65.2018.8.26.0000, Relator 
Salles Rossi, j. 19.09.2018). 

Quanto ao aspecto de fundo, a propositura visa instituir programa voltado à garantia da 
segurança e da incolumidade física de professores e alunos, medida que se faz premente 
frente ao significativo aumento de graves episódios de violência dentro do espaço escolar.  
 
Nesse diapasão, o projeto concretiza o dever constitucional imposto ao Poder Público de 
proteção à saúde, insculpido no art. 196 caput do Texto Maior, in verbis: 
 
 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 
(grifamos). 
 

 
Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, 
transcrito: 
 

Art. 213. O Município, com participação da comunidade, garantirá o 
direito à saúde, mediante: 
 
I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo 
e da coletividade, a redução e a busca da eliminação do risco de 
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doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, os locais 
públicos e de trabalho;  
[...] 
III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, 
preservação e recuperação da saúde. (grifamos) 

 
 

Outrossim, o projeto também dá cumprimento ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica do 

Município, o qual estabelece como um dos princípios norteadores da atuação da 

Administração o princípio da valorização dos servidores públicos. 

 

Com efeito, em vários dispositivos a Lei Orgânica prevê a necessidade de se estabelecer um 

sistema de proteção e valorização dos servidores, visando assegurar, em última análise, a 

prestação de um serviço público eficiente e eficaz como enuncia o art. 89.  

 

Nesse contexto e por esse motivo torna-se tão importante o projeto em análise, o qual busca 

proteger a saúde e a vida dos servidores da rede municipal de educação, bem como de seus 

alunos, cumprindo, dessa forma, os preceitos previstos na Lei Local Maior. 

 

Resta claro, portanto, que o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico vigente. 

 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.  

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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